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A Fundação Hospitalar
de Saúde e a Secre

taria de Estado da
Saúde têm um prazo de 48
horas para fornecer antibi
óticos para os pacientes
do Hospital de Urgência
de Sergipe (Huse).

O prazo foi proposto on
tem pela Promotoria dos
Direitos à Saúde do Minis
tério Público do Estado de
Sergipe (MPE), que ajuizou
na Justiça uma Ação Civil
Pública com pedido de li
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minar contra o Estado.

A promotora Euza Missa-
no justificou a decisão in
formando que o Ministé
rio Público Estadual rece

beu uma representação
da direção clínica do Huse
a partir de denúncias
apresentadas pela equipe
de infectologia, de que
está faltando antibióticos
insubstituíveis.

"Está havendo o abaste

cimento irregular de remé
dios antimicrobianos e isso
causa risco. Primeiro, de in
terrupção no tratamento
do paciente, podendo ge

rar óbitos ou seqüelas irre
versíveis, segundo, de ris
cos graves de disseminação
de germes de alta resistên
cia, que vai proliferar a
questão relacionada à in-
fecção hospitalar", ressalta.

Os infectologistas tam
bém informaram ao MPE
que há uma dificuldade
muito grande no diagnós
tico da bactéria através do
exame microbiológico,
que é um exame de cultu
ra, porque o laboratório
não tem reagentes neces
sários para o exame.

O MPE realizou audiência

na última quinta-feira e ajui
zou uma Ação Civil Pública
(ACP) na manhã de ontem,
9, pedindo que em 48h a
Fundação Hospitalar e o Es
tado dispensem os remédi
os, antibióticos insubstituí
veis, a exemplo do Bactrin.

A justiça também deter
minou que haja continui
dade dos medicamentos

para evitar desassistència
à população e que deter
mine a realização de todos
os exames laboratoriais,

microbianos, de cultura
para identificação preco
ce dos pacientes.

Outras situações denun
ciadas pelos infectologis
tas é que os leitos de iso
lamento estão com pro
blemas, principalmente
os do Pronto-Socorro e

que os 17 leitos existentes
além de serem insuficien
tes, estão em desacordo
com as normas sanitárias.

Diante do problema, o
MPE requisitou para a Vigi
lância Sanitária uma inspe
ção técnica e apresentação
de laudos à Promotoria de
Saúde sobre casos de lei
tos de isolamento no Huse.

A partir dessas infor

mações, o MPE poderá
fazer novos encaminha

mentos a FHS^
A Ação Civil Pública re

quer a incidência de multa
diária na ordem de R$ 5 mil
ou outro valor a ser afixado

pelo juiz (a) a ser revertido
para o Fundo de reconstitui-
ção do bem lesado ou para
depósito em conta corren
te a ser providenciada por
ordem judicial, na hipótese
de descumprimento da or
dem judicial pelos titulares
da Secretaria de Estado da
Saúde e da Fundação Hos
pitalar de Saúde.
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